PARECER Nº 1348, DE 2011

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 02773, de 2011

Por meio do Ofício GP nº 904/2011, Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo encaminhou a esta Assembléia Legislativa os autos do processo TC – 001693/026/10, que cuida das contas prestadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo correspondente ao exercício financeiro de 2010, para as devidas providências regimentais.

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos do processo foram autuados e remetidos a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, motivando a nossa digna tarefa, na qualidade de Relator, de exarar o competente parecer, nos termos do § 2º, do artigo 31 c/c do § 3º, do artigo 236, do Regimento Interno desta Casa, sobre a totalidade do exercício financeiro do Estado, compreendendo as atividades da Administração Direta e da Administração Indireta, consubstanciadas no Balanço Geral Consolidado e seus respectivos anexos, elaborados em consonância com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, em obediência ao disposto no artigo 32, da Constituição do Estado, assim como no artigo 81, da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Ao examiná-los, constatamos, após minuciosa análise das contas, que o Senhor Governador atingiu satisfatoriamente o equilíbrio orçamentário do Tesouro do Estado no exercício, assim como cumpriu a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a Lei Orçamentária – LOA e o Plano Plurianual – PPA, além da obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal – LC nº 101/2000, exceto no que tange a alguns itens a serem reparados em prestações futuras, recomendados pelo Tribunal de Contas do Estado que passaremos a descrever: 

1. Dar cumprimento fiel ao artigo 4º, I, b, da Lei Complementar 101, quanto à previsão na LDO de “critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea “b” do inciso II desse artigo, no artigo 9º e no inciso II do § 1º do artigo 31”;

2. Identificar na Lei Orçamentária Anual, sob forma especifica de Atividade ou Projeto, as dotações que se destinem a satisfazer proposta popular feita por ocasião de audiência pública a que o projeto de lei orçamentária anual for submetido, nos termos do artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), na forma estabelecida pelo artigo 12 da LDO;

3. Promover medidas administrativas com o fim de aumentar a recuperação de créditos inscritos na Divida Ativa, avaliando a razoabilidade de evidenciar nas demonstrações contábeis os valores considerados de recebimento improvável ou inviável, mediante seleção criteriosa;

4. Dar eficácia ao disposto no artigo 50, I, combinado com o artigo 8º, parágrafo único, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, identificando na rubrica própria (Ativo Financeiro) do Balanço Patrimonial os saldos financeiros de recursos vinculados;

5. Cuidar para que os recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, sobretudo os despendidos por meio de convênios celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e o Estado sejam efetivamente aplicados dentro do exercício, segundo o cronograma físico-financeiro das obras e serviços;

6. Encaminhar regularmente ao Tribunal de Contas, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.689, de 1993 e artigo 12, II, das Instruções nº 1, de 2007, editadas por esta Corte, a ata da audiência pública realizada a cada trimestre na Assembléia Legislativa, com o intuito de debater o financiamento da Saúde;

7. Indicar, na Lei Orçamentária anual, metas físicas para os programas de governo;

8. Quantificar financeiramente as metas governamentais nos instrumentos orçamentários;

9. Inserir na LDO critérios para repasses a entidades da Administração Indireta, atendendo ao artigo 4º, I, “f”, da Lei de Responsabilidade;

10. Consignar diretamente no orçamento da FDE os valores empenhados e liquidados pela Secretaria da Educação (artigo 7º da Portaria STN nº 163/2001), devendo os empenhos emitidos identificar o nome dos respectivos credores (artigo 61 da Lei 4.320/64); e

11. Cumprir o disposto no artigo 16 das Instruções Estaduais nº 1/08, que dispõe sobre a obrigatoriedade semestral do envio a esta Corte de Contas do “Cadastro Eletrônico de Obras em Execução”.

Em resumo, verificamos o cumprimento das metas previstas tanto na LDO como os demais requisitos na legislação estadual e federal, destacando o fato de os números expostos evidenciarem claramente a melhora da situação econômico-fiscal do Estado, ante aos exercícios anteriores. 

I - DA INTRODUÇÃO












A prestação de Contas, do exercício de 2010, consiste, fundamentalmente, no Balanço Geral do Estado e seus anexos, elaborados de acordo com o disposto na Lei nº 4.320, de 1964, acompanhados dos relatórios do Contador Geral do Estado e do Coordenador da Administração Financeira.


Constituído pela Secretaria-Diretoria Geral do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o Grupo de Acompanhamento das Contas do Estado considerou os demonstrativos e peças contábeis apresentados pelo Excelentíssimo Senhor Governador, formulando detalhado relatório.

Por seu turno, o senhor Conselheiro Renato Martins Costa, na qualidade de Relator, apresentou consubstanciado parecer às fls. 2218/2227, no qual emitiu parecer favorável, ressalvando os atos pendentes de apreciação por aquela Corte.












Em sessão de 29 de junho de 2011, sob a Presidência do Conselheiro Claúdio Ferraz de Alvarenga, pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Edgard Camargo Rodrigues, Fúlvio Julião Biazzi, e Robson Marinho, o E. Plenário, à luz do exposto no relatório e no voto do Relator, acostado aos autos, e em conformidade com as respectivas notas taquigráficas, decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação das Contas Anuais do Governador do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2010, nos termos e para os efeitos de direito, ressalvados da presente decisão os atos pendentes de exame e/ou julgamento por este Tribunal, com os oficiamentos determinados no referido voto e as recomendações, advertências e/ou determinações constantes do Parecer, já descritos anteriormente.

II - DO PLANEJAMENTO

1. Plano Plurianual de Investimento - PPA












A Lei nº 13.123, de 08 de julho de 2008, aprovou o plano plurianual de investimento do Governo de São Paulo para o quatriênio 2008/2011 que, segundo o Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador, atende aos requisitos mínimos estabelecidos no § 1º, do artigo 174, da Constituição do Estado de São Paulo.  

2. Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO












A Lei nº 13.578, de 08 de julho de 2009, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias, ajusta-se ao § 2º, do artigo 174, da Constituição do Estado de São Paulo, e coaduna-se às disposições trazidas pela Lei de Responsabilidade Social, sobretudo no que toca aos mecanismos de equilíbrio das receitas e despesas, critérios para limitação de empenho, normas para controle dos custos e avaliação de programas governamentais, condições para subvencionar entidades públicas e privadas, nível de reserva de contingência, e dos valiosos anexos de metas e riscos fiscais.    

3. Lei Orçamentária Anual












A Lei nº 13.916, de 22 de setembro de 2009, estimou a receita e fixou a despesas em R$ 125.705.696, valor que inclui as operações da Administração direta e das fundações e autarquias estaduais, destas excluído o instituto previdenciário (SPPREV), e dividi-se em dois segmentos: o orçamento fiscal (R$ 9.001.007.895) e o orçamento da seguridade social (R$ 13.507.206.9540), que agrega os setores da Saúde, Assistência e Previdência Social, nos termos do artigo 194, da Constituição Federal.












No plano de investimento das empresas e sociedades de economia mista sob controle do Estado, a LOA prevê o montante de R$ 9.493.448.000, dos quais o financiamento em recursos do Tesouro era de R$ 3.932.635.000, das próprias estatais R$702.496.000, de operações de crédito R$ 2.114.200.000, e de outras fontes R$ 2.744.117.000.












Quanto aos créditos complementares, a lei autorizou margem orçamentária para o Executivo abri-los, por decreto, até os limites de: 17% sobre a despesa total fixada no artigo 4º, observado o disposto no artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; abrir créditos adicionais até o limite consignado como Reserva de Contingência, fixada nos termos do artigo 19, da Lei nº 13.578, de 08 de julho de 2009, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2010, observado o disposto no artigo 5º, inciso III, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. Como também a despesa total para atender as dotações afetas a inativos, pensionistas, serviço da dívida, honras de aval, precatórios, despesas de exercícios anteriores e à conta de recursos vinculados; 20% sobre a despesa total fixada para intercâmbio entre dotações, na forma prescrita no artigo 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 1964.














De outro prisma, não há limite para o reforço de dotações vinculadas a autarquias, fundações e empresas dependentes, desde que o recurso venha do excesso de arrecadação própria, bem como para que a Administração crie todo um grupo de natureza de despesa, desde que tal se aloque em programas inicialmente antevisto.












De último, de acordo com o estabelecido no artigo 9º da LOA, fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e acompanhamento da execução orçamentária, autorizado a remanejar recursos entre atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, obedecida a distribuição por grupo de despesa. 

III - DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

III - 1. Balanço Orçamentário












De acordo com o balanço orçamentário, o Estado de São Paulo, na Administração Direta arrecadou a importância de R$ 126.104.556 e empenhou a importância de R$ 95.636.108, significando um superávit de execução orçamentária no importe de R$ 30.468.448, equivalente a 24,16% da receita executada ou a 5,06% do principal indexador da Lei de Responsabilidade Fiscal: a receita corrente liquida. Semelhante quadro significou uma economia orçamentária no montante de R$5.102.041, considerando as despesas autorizadas e realizadas.












Ao passo que no tocante à Administração Indireta arrecadou a importância de R$ 9.505.224 e empenhou a importância de R$ 37.656.667, implicando num déficit orçamentário no montante de R$ 28.151.443. Semelhante desenho orçamentário significou uma economia orçamentária no montante de R$ 2.773.321. 












Em valores consolidados alcançou-se a receita arrecadada na importância de R$ 135.609.780, e a despesa realizada na importância de R$133.292.775, resultando numa economia orçamentária no montante de R$7.875.362.

III – 1.1. Receitas

III – 1.1.1 – Receitas Correntes












De modo consolidado, o Estado arrecadou R$ 131.045.311, suplantando em 59,66% o ano de 2006, o que significa um ganho nominal de R$ 48.966.742, para uma inflação do período de 29,15% (IGP-DI, da FGV).












A Administração Direta respondeu pela importância de R$126.104.556, enquanto que a Administração Indireta arrecadou a importância de R$ 103.211.772. 












Por seu turno, a receita tributária responde pela importância de R$ 9.505.224.

III – 1.1.1a – Receitas Tributárias












Fonte de receita para o Erário que alcançou o montante de R$ 103.211.772, cujo crescimento representou aumento ante ao anterior que foi de R$ 89.345.606.12.












Considerando que 25% da arrecadação do ICMS e 50% do IPVA devem ser transferidos aos Municípios, nos termos do inciso I e II, do artigo 167 da Constituição Estadual, verificamos que R$ 27.074.885 mil forma repassados às Prefeituras, sendo R$ 22.379.273 mil referentes ao ICMS e R$ 4.695.612 mil referentes ao IPVA.












Desse montante, o ICMS apresenta-se hegemônico com o valor arrecadatório de R$ 89.517.091, abarcando 85,64% daquela espécie de receita.

III – 1.1.1b – Transferências Correntes












As transferências de correntes arrecadaram para o Estado a importância de R$ 11.626.773, sendo as transferências intergovernamentais primordialmente da União. 

III – 1.1.1c – Outras Receitas Correntes












Por estas fontes que abrangem as receitas de multas e juros de mora, de indenizações e restituições, de divida ativa, bem como as de natureza diversa, o Estado arrecadou R$ 3.926.022. Relativamente ao exercício de 2006, apresentaram aumento nominal de 2.42% (R$92.666); descartada a inflação de 29,15% (IGP-DI/FGV), a perda óbvio, seria ainda maior.

III – 1.1.1d – Receitas de Origens Diversas












A esse título, elencam-se cinco fontes de receita e mais o contábil grupo de receita intra-orçamentária, constituído para restar identificada a duplicidade vinda de repasse entre entidades do Governo do Estado (intra-governamentais), o Estado coletou a importância de R$ 12.280.744, cujo conjunto comparece as receitas de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial e de serviços.

III – 1.1.2 – Receitas de Capital

III – 1.1.2a – Operações de Crédito












Fonte de receita que se inclui no esforço de o Estado fechar seu ciclo orçamentário; é estratégia de financiamento a revelar o grau de dependência de fontes externas ao aparelho estatal. 












Em 2010, o Estado valeu-se de R$ 1.587.823 de empréstimos e financiamentos. Desse valor R$ 1.252.544 são oriundos de entidades internacionais; os demais R$ 335.278 foram contratados junto a instituições nacionais.

III – 1.1.2b – Alienação de Bens












Por conta dessa fonte, o valor de R$ 2.800.773, demonstrando aqui significativa queda na venda de ativos estaduais.

III – 1.2 – Despesas












No exercício de 2010, o Estado de São Paulo empenhou R$ 133.292.775. Desse agregado 71,75% foram utilizados pela Administração direta, ou seja, R$ 95.636.108; os outros 28,25% serviram às autarquias, fundações e estatais dependentes do Tesouro Central, que importa o

valor de R$ 37.656.667.












As despesas orçamentárias estão estruturadas em Despesas Correntes e Despesas de Capital.

III – 1.2.1 – Despesas Correntes

III – 1.2.1a – Pessoal e Encargos Sociais












Na qualidade de prestadores de serviços, os entes políticos, sobretudo os Estados e Municípios, prescindem de razoável parcela de seu gasto na folha salarial e seus reflexos. Nessa linha, o Estado de São Paulo, em 2010, despendeu a importância de R$ 34.021.882 que correspondem a 25,52% das despesas totais do Estado e 29,98% das Despesas Correntes. 












Conforme informações do Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador, os órgãos que mais oneraram o item Pessoal são, pela ordem, a Secretaria da Educação, a Secretaria da Segurança Pública, a Secretaria de Ensino Superior e Tribunal de Justiça.

III – 1.2.1.b – Juros e Encargos da Dívida












Semelhantes despesas consolidadas alcançaram a importância de R$ 5.846.517 a título de juros sobre a dívida por contrato e outros encargos sobre a dívida por contrato o montante de R$ 369.518, perfazendo um total de R$ 6.216.035.

III – 1.2.1c – Outras Despesas Correntes












Os gastos a este título corresponderam a 53,93% das despesas totais realizadas, num total de R$ 73.242.376.












No tocante às “Transferências a Instituições Privadas sem fins lucrativos” o montante alcançou o valor de R$ 3.495.790, ressaltando que a Secretaria da Saúde repassou no total, 91,78% (R$ 3.208.323) das transferências sem fins lucrativos. 












As Aplicações Diretas, ainda, segunda a Auditoria alcançou um total consolidado de R$ 41.173.774.

III – 1.2.2 – Despesas de Capital












As despesas de capital aumentam o patrimônio público, quer pela incorporação de novos ativos (obras e equipamentos etc.), quer pela redução de passivos (amortização do principal da dívida etc.).












Nesse mister, o Estado apresentou um crescimento de 11,45% em comparação ao exercício anterior (R$17.776.743), sendo que o item “investimentos” foi o que apresentou maior variação (22,86%) – R$ 10.289.699. 












III – 1.2.3 – Despesas por Órgão e Função de Governo












O Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador denotou considerável reorganização na estrutura administrativa do Poder Executivo, sobretudo, a teor da Lei nº 12.474, de 26 de dezembro de 2006.












Em nível de função de governo, as despesas mais significativas deram-se na seguinte ordem: educação 16,67%; saúde 10,92%, segurança pública 5,49%; transporte 9,82%; administração 2,68% e judiciária 3,39%.












Nos termos da Portaria nº 42/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, a função abrange “as despesas em relação às quais não se possa associar um bem ou serviço a ser gerado no processo produtivo corrente, tais como: dívidas, ressarcimentos, indenizações e outras afins, representando, portanto, uma agregação neutra”.












Os Encargos Sociais – 28,29% composto principalmente de Transferências Financeiras a Municípios e ao Pagamento da Dívida Pública, os maiores gastos foram na Educação (16,67%) – Previdência Social (12,43%) – Saúde (10,92%) – Transporte (9,82%) e Segurança Pública (5,49%).

III – 1.3 – Propaganda/Publicidade












Os gastos de propaganda/publicidade representaram a importância de R$ 266.633, ou seja, um decréscimo da ordem de 15,27% em relação aos gastos do exercício anterior que importaram em R$ 314.667.

III – 1.4 – Créditos Adicionais












O Poder Executivo, valendo-se das margens contempladas na Lei Orçamentária Anual, através de decreto, abriu créditos suplementares no valor de R$ 20.074.429, do qual deduzindo as reduções por Decreto no valor de R$ 5.413.153 obtém-se o valor de R$ 14.661.276.

III – 1.5 – Reserva de Contingências












A auditoria nos informa que, no orçamento, a origem previu somente a importância de R$10.000.000 como Reserva de Contingência, enquanto em 2009 o valor previsto foi de R$ 42.500.000.

III – 2 – Balanço Financeiro












A Receita e Despesa Orçamentária, assim como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os valores em espécie, provenientes do exercício anterior, e os que transferem para o exercício seguinte de acordo com o artigo 103 da Lei Federal nº 4.320/64, alcançou um total disponível para o exercício seguinte no importe de R$ 26.443.520.700.












Desse agregado financeiro, restaram depositados na Conta Única – Tesouro, sob responsabilidade do Banco do Brasil S.A. o montante de R$ 19.997.389.190.

III – 2.1 – Dívida Financeira












O fenômeno advém da diferença entre entradas e saídas orçamentárias e extra-orçamentárias, atingindo o saldo financeiro de R$ 3.178.740.352, o qual, incorporado à sobra gerada pelo superávit orçamentário de R$ 2.317.005.084 e ao Disponível do exercício anterior de R$ 20.947.775.265, totaliza o valor dos recursos transferidos para o exercício seguinte de R$ 26.443.520.700. 

III – 2.2 – Dívida Flutuante












Nos termos do artigo 92, da Lei nº 4.320, de 1964, a divida flutuante é composta de depósitos de tesouraria, restos a pagar e serviço da dívida a pagar, sendo que estas duas últimas contas, ao contrário das demais, têm origem orçamentária; tipificam, em sentido lato, os chamados Restos a Pagar, conforme a dicção do artigo 36, da Lei nº 4320, de 1964.












Os Restos a Pagar alcançaram a cifra de R$ 15.723.957.366, enquanto que o Serviço da Dívida Pública alcançou a importância de R$ 325.263 e os depósitos o montante de R$ 2.845.410.049, resultando em 2010 no importe de R$ 18.569.692.678.

III – 3 – Balanço Patrimonial












O balanço patrimonial reflete a situação fazendária do ente governamental, demonstrando, de um lado, os haveres financeiros e os ativos permanentes; no outro, o endividamento de curto e longo prazo. Do cotejo, o saldo positivo torna-se o ativo real líquido; se negativo, o passivo a descoberto.












A Fazenda Estadual, depois de acertado ajuste diminutivo da Auditoria, registrou ativo real liquido de R$ 129.997.663.478.












Há de se salientar, que no exercício em análise, segunda a Auditoria deve ser expurgado do Ativo Real Líquido Consolidado o valor de R$ -4.273.924.368, correspondente aos ajustes na consolidação com as empresas dependentes, conforme discriminado no anexo 14.B do Balanço Geral.

III – 3.1 – Resultado Financeiro












O ativo financeiro congrega disponibilidades bancárias e aplicações no mercado financeiro. De outro vértice, o passivo financeiro reúne as dívidas de curta exigibilidade (Restos a Pagar, Serviços da Dívida a Pagar, Precatórios etc.). O resultado financeiro acaba por ser o saldo, positivo ou negativo, entre os dois grupos de contas. 












A posição financeira da Administração Direta foi superavitária em R$ 7.068.504.526, enquanto a Administração Indireta em R$ 1.348.239.349.












A posição financeira consolidada foi superavitária em R$ 8.416.743.874. 











Em relação ao exercício anterior o superávit financeiro teve um crescimento na ordem de 271,84%.

III – 3.2 – Créditos/Dívida Ativa












O total da conta “Créditos” importa em R$ 211.696.961.599.

III – 3.3 – Dívida Fundada

III – 3.3.1 – Interna












De longo prazo, semelhante passivo alcançou o importe de R$ 165.253.043.652.












A dívida interna cresceu 10,93% em relação ao exercício de 2009, conforme ficou demonstrado 

III – 3.3.2- Externa












De longo prazo, a dívida com entidades internacionais somou a importância de R$ 4.294.529.410, ou seja, 31,47% em relação a 2009 (3.266.477.583).

III – 4 – Variações Patrimoniais












Resultante ou independente da execução orçamentária, o Demonstrativo das Variações Patrimoniais (Balanço Econômico) mostra o enriquecimento ou depauperamento da fazenda pública. 












A posição economiza do Estado neste exercício compreendendo a Administração Direta e a Indireta mostrou um saldo positivo de R$ 71.559.200.214.

IV – DOS PRECATÓRIOS E OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR 












Segundo o Grupo Técnico de Acompanhamento das Contas do Governador os precatórios judiciais consumiram a importância de R$ 2.049.295.584,12.












Conforme demonstrativos trazidos pela Auditoria, verificamos que o Poder Executivo repassou R$ 1.387.079.132,12 ao Poder Judiciário, cumprindo desta forma, o preceituado pela E.C. nº 62.

V – DO ENSINO













Conforme nos informa o Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador, atendeu o Estado ao mínimo constitucional do ensino, aplicando o montante de R$ 23.944.645.595 nos níveis fundamental, médio e superior; ou seja, 30,15% da receita resultante de impostos, dando cumprimento ao disposto no artigo 255 da Constituição Estadual.













Denotamos, ainda, que o Estado de são Paulo mais contribuiu (R$ 3,1 bilhões) do que recebeu do FUNDEB. Sob o prisma do artigo 22 da Lei nº 11.494/07, o Estado aplicou R$ 7.645.848.639 (62,64%) do FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, cumprindo o mínimo de 60%.













Demonstra o balanço financeiro despesas da ordem de R$ 1.746.000 com Resto a Pagar no Ensino em 2010.













Outro aspecto importante há se destacar é  variação de 192,57% nos gatos do Ensino, entre 2000 a 2010, enquanto o IGP-DI variou 129,51%, e, ainda, os valores empenhados à FDE chegaram ao percentual de 906,15%.
VI – DA SAÚDE













O Controle também revela que a Administração investiu, em ações e serviços de Saúde, percentual ligeiramente superior ao mínimo da Emenda Constitucional nº 29, de 2000 (12%). Por conseqüência, naqueles programas, o Estado aplicou o montante de R$ 9.774.936, ou seja, 38% da receita de impostos, conforme tabela apresentada a fls. 957 .

                                                                    Este é, em apertada síntese, o teor dos fatos que consubstanciaram as atividades do Estado, expressos no Balanço Geral de 2010 e sua análise, em parecer prévio, pelo Tribunal de Contas do Estado.













 Com efeito, passamos a opinar.













As contas do Estado referentes ao exercício de 2010 foram prestadas pelo Senhor Governador no prazo convencional e na instrução dos autos foram estritamente observadas as prescrições constitucionais, legais e regimentais.













O teor do relatório circunstanciado e encaminhado pelo Senhor Secretaria da Fazenda, as peças contábeis, acessórias e explicativas, além de informações complementares que lhe foram solicitadas revelaram-se consistentes.













As normas da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, particularmente, aquelas contidas no artigo 20, inciso II, forma observadas, como atestam as manifestações dos órgãos técnicos do Tribunal de Contas e a análise do Conselheiro Relator Renato Martins Costa.













Assim, face todo o exposto, somos favoráveis à APROVAÇÃO das contas prestadas pelo Senhor Governador relativas ao exercício econômico-financeiro de 2010, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta, em consonância com as normas legais pertinentes.













Desse modo, concluímos nos termos do § 3º, do artigo 236, do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº____,DE 2011.

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

 “Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2010, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta Estadual, ressalvados os atos pendentes de julgamento por esta Colenda Casa de Leis.

Artigo 2º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”
Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora formulado.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL que considera regulares e aprova as contas do Balanço Geral 2010.

Sala das Comissões, em 4-10-2011

a)Mauro Bragato – Presidente

Simão Pedro (voto em separado) – Regina Gonçalves – Orlando Bolçone – Vitor Sapienza – Mauro Bragato – Roberto Engler – Edmir Chedid – Luiz Cláudio Marcolino (voto em separado) – Vanessa Damo

